
REUNIÃO ENTRE APAJ E IGFEJ - 09/04/2024 

MEMORANDO 

 

- Acesso à base de dados da AT – está a ser ultimado pelo IGFEJ o acesso a esta 

base de dados, irá entrar em fase de testes a todo o momento, pelo que é 

expectável que, muito em breve, seja disponibilizado o acesso aos 

administradores judiciais. 

 

- STEPI+ - trata-se de aplicação que está a ser construída sob liderança da CAAJ 

e não pelo IGFEJ. O IGFEJ está a colaborar na construção do STEPI+ apenas 

para disponibilizar as autenticações já existentes e os acessos às bases de 

dados. No STEPI+ virá a ser possível fazer-se tudo o que atualmente se faz com 

o Citius e ainda mais uma série de outras funcionalidades. O IGFEJ não dispõe 

de informação sobre a data de entrada em funcionamento do STEPI+. 

 

- Nomeações – o IGFEJ disponibilizou o habitual quadro com as estatísticas das 

nomeações por Comarca, mantendo-se uma quase não utilização do aleatório 

em Viana do Castelo, uma utilização abaixo de 50% na Comarca de Braga e 

uma baixa utilização também na Madeira. 

 

- Nomeações apenas como Fiduciário – mantém-se a atual possibilidade de (a 
pedido de cada AJ) ser anulada pela CAAJ a taxa emitida pela nomeação 

apenas para Fiduciário e ser retificado o contador das nomeações pelo IGFEJ. 

O IGFEJ informou ainda que a alteração estrutural definitiva desta situação se 

encontra nas mãos da CAAJ, que, em princípio, deverá integrar a resolução de 

tal problema na construção do STEPI+, dado que é suposto que o STEPI+ 

também faça a gestão das nomeações. 

 

- Expiração das senhas de acesso ao email de cada AJ na CAAJ – chamou-se à 

atenção do IGFEJ de que, nos últimos tempos, não têm estado a ser enviados 

os emails de aviso de expiração das senhas de acesso ao email e que as mesmas 

acabam, por isso, por ficar bloqueadas. O IGFEJ ficou de analisar a situação e 

de dar feedback à APAJ. 

 

- Envio das notas de liquidação pelo IGFEJ aos AJs – o IGFEJ ficou de analisar 

a possibilidade das notas de liquidação passarem a ser enviadas aos AJs por 

email e não pelo correio, dado que, por vezes, se verificam alguns problemas na 

receção das mesmas pelo correio, atendendo que são enviadas para a morada 

do AJ (que, por vezes, altera) que consta em cada processo. 

 


